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Conamp questiona exclusividades de Defensoria para assisténcia
juridica

A Associacdo Nacional dos Membros do Ministério Publico (Conamp) esté questionando no Supremo
Tribuna Federal alei que regulamenta as atribuicdes da Defensoria Publica no estado de Minas Gerais.
A entidade néo concorda com alguns dispositivos dalei que definem que o exercicio da assisténcia
juridica aos necessitados é privativo da Defensoria.

A Conamp pede a suspenséo imeditada do paragrafo 3°, do artigo 5° e o inciso X X1 do artigo 45 dale e
pede a suspensdo imediata dos dispositivos. De acordo com a entidade, alel da exclusividade a
Defensoria para o exercicio da assisténcia juridica aos necessitados, instauracéo de inquérito policia e
diligéncias necessarias a apuracdo de crime de acdo penal publica. Segundo a Conamp, as determinactes
ofendem os artigos 5°, 22, 127 e 129 da Constituic¢éo Federal, pois limita o acesso dos necessitados a
Justica.

Paraa Conamp, alel impede outras institui¢cdes de atuar na defesa dos hipossuficientes, sendo que a
Constituicéo prevé que o atendimento aos necessitados ndo € atividade privativa da Defensoria e lembra
gue ha diversos casos em que 0 Ministério Publico tem legitimidade para propor acdes em favor de
pessoas carentes.

A acdo gjuizada no Supremo também afirma em acédo que os dispositivos dalei complementar também
ofendem a determinacéo constitucional de que o Ministério Publico € o 6rgéo titular da acéo penal.
"Cabe a promotores e procuradores a atribui¢&o de requisitar ainstauracéo de inquérito policia para
averiguacao de crimes de agdo penal publica’, diz o texto. Com informacdes da Assessoria de Imprensa
da Conamp.
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